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PROJETO DE LEI Nº __ /2021 

''ESTABELECE O DIREITO A TODO SERVIDOR 
PÚBLICO, DAS ESFERAS MUNICIPAL, 
ESTADUAL E FEDERAL, MORTO 
COMPROVADAMENTE NO ESTRITO 
CUMPRIMENTO DO DEVER FUNCIONAL NO 
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, TERÁ SEU 
NOME DADO A UM LOGRADOURO PÚBLICO 
MUNICIPAL". 

Art. 1° - Fica estabelecido que todo servidor público, das esferas municipal, 

estadual e federal, morto comprovadamente no estrito cumprimento do dever 

funcional no território do Município, terá seu nome dado a um logradouro público 

municipal ainda inominado, sem prejuízo da legislação em vigor sobre a matéria. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Unhares, em 25 de Outubro de 2021. 

o~&-LIMAN 
. -~ -~~reador 
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JUSTIFICATIVA 

Esta iniciativa tem por objetivo homenagear o servidor que deu sua vida em prol 

da sociedade Linharense, para que seu nome não fique esquecido no município, 

buscando desta forma acolher sua família e amenizar a dor pela perda. 

Independente da esfera de poder, o qual pertença, ou do cargo exercido, o 

mesmo terá direito de uma denominação em logradouro público, em caso de 

morte durante o cumprimento de suas funções profissionais no nosso município. 

Por todo o exposto, espera este vereador, o apoio dos nobres colegas na 

aprovação deste Projeto de Lei, posto que o mesmo atende aos pressupostos 

legais. 

Câmara Municipal de Unhares, em 25 de Outubro de 2021. 
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PARECER DA PROCURADORIA 

PROJETO DE LEI Nº 007444/2021 

"ESTABELECE O DIREITO A TODO SERVIDOR 
PÚBLICO . DAS 
ESTADUAL E 
COMPROVADAMENTE 

ESFERAS 
FEDERAL, 

NO 

MUNICIPAL, 
MORTO 

ESTRITO 
CUMPRIMENTO DO DEVER FUNCIONAL NO 
TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, TERÁ SEU NOME 
DADO A UM LOGRADOURO PÚBLICO 
MUNICIPAL". 

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria do 
vereador MANOEL MESSIAS CALIMAM visando estabelecer o direito a todo 
servidor público das esferas municipal, estadual e federal, morto 

'9 comprovadamente no estrito cumprimento do dever funcional no território do 
município, ter seu nome dado a um logradouro público no município de 
Linhares/ES. 

A competência da Câmara Municipal de Unhares está inserida no artigo 15, XIII 
e seguintes da Lei Orgânica Municipal. ( verbis) 

Art. 15 Cabe a Câmara Municipa~ com a sanção do Prefeito Municipa~ 
legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente 
no que refere ao seguinte: 

( ... ) 

XIII - denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

Preliminarmente, devemos ressaltar que não há vício de iniciativa, pois o 
presente projeto de iniciativa do legislativo municipal não invade a competência 
do Chefe do Executivo. 

Av. José Tesch, 1021- Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500 
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Insta Jrisar que as hipóteses de limitação de iniciativa parlamentar devem ser 
interpretadas restritivamente, incidindo apenas para atribuições quanto ao 
funcionamento e estruturação da Administração Pública, notadamente em 
relação a servidores e órgãos do Poder Executivo. 

No caso telado, estamos diante de projeto de lei de iniciativa do poder 
legislativo que vem ao encontro do entendimento adotado pelo E. STF, que se 
posicionou pela subsunção da matéria ao Tema 917, julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal. Vejamos: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.776, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE ITU, QUE "DISPÕE SOBRE O 
PATRONO DO VELÓRIO E SERVIÇOS FUNERÁRIOS DA ESTÂNQA 
TURÍSTICA DE ITU". LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTIGOS 5°, 47, II, XI E XIV, E 144, 
TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES, DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 917, 
E DESTE ÓRGÃO ESPECIAL. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA, 
NO TÓPICO. ( ... )" (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2137233-
15.2017.8.26.0000; Relator (a): Amorim Cantuária; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/ A; Data do 
Julgamento: 08/11/2017; Data de Registro: 09/11/2017). 

De fato, o Supremo Tribunal Federal, em julgado recente, submetido ao rito de 
Repercussão Geral pelo Tema 917, reconheceu que as hipóteses de limitação 
de iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 61 da 
Constituição Federal, de modo que não se admite interpretação ampliativa das 
suas disposições. Nesse sentido, segue a ementa: 

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio 
de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da 
sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico 
de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido" (ARE 878911 RG, Relator (a}: Min. GILMAR MEl'!_DES, julgado 
em 29/09/2016, PROCESSO ELEfRONICO REPERCUSSAO GERAL -
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 

Dessa forma, adotando-se o modelo constitucional, em respeito ao princípio da 
simetria, não afronta a competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
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Municipal lei que, ao estabelecer o direito a todo servidor público das esferas 
municipal, estadual e federal, morto comprovadamente no estrito cumprimento 
do dever funcional no território do município, ter seu nome dado a um 
logradouro público no município de Linhares/ES, embora pertença à 
Administração Pública, não cuide especificamente de sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos, ou até mesmo do regime jurídico de servidores 
públicos, como é o caso do presente projeto de lei. 

De mais a mais, a própria Lei Orgânica no seu artigo 15, inciso XIII, "in fine", 
preceitua que cabe a Câmara Municipal legislar sobre matérias afetas a 
denominação de logradouros públicos. 

Vale ressaltar, por oportuno, que o próprio Colendo Supremo Tribunal Federal, 
determinou nos autos da Adin. n° 2258181-54.2015.8.26.0000, a aplicação do 
Tema 917 para os casos discutindo a competência de legislar sobre 
denominação de logradouros ou próprios públicos, senão vejamos: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 11.203, DE 19 
DE OUTUBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA. ATO 
NORMATIVO DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE ATRIBUI 
NOMENCLATURA A PRAÇA PÚBLICA NAQUELA CIDADE. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
INOCORRÊNCIA DE INDEVIDA INVASÃO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 
PELO PODER LEGISLATIVO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 5°, 47, 
II E XIV, DA CONSTITUIÇÃO PAULISTA. INCONSTITUOONALIDADE 
NÃO RECONHECIDA. AÇÃO IMPROCEDENTE. 
RECURSOEXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO PELA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SOROCABA ADMITTDO PELO STF. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA QUE SE OBSERVASSE O 
DISPOSTO NO ARTIGO 1.036 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INVOCAÇÃO DO TEMA 917 DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. CASO EM ANÁLISE, COM SUBSUNÇÃO AO TEMA. ACORDÃO 
ANTERIOR ADAPTADO À JURISPRUDÊNCIA DO E. STF NOS TERMOS 
DO DISPOSTO NO ARTIGO 1.040, INCISO II, DO CPC. As hipóteses de 
limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no art. 
61 da Constituição - numerus clausus -, que trata da reserva de 
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim, 
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para 
abarcar matérias além daquelas relativas ao funcionamento e 
estruturação da Administração Pública, mais especificamente, a 
servidores e órgãos do Poder Executivo. Portanto, não usurpa a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que não trata da 
sua estrutura ou da atribuição 9e seus órgãos nem do regime jurídico 
de servidores públicos. ACORDAO ADEQUADO AO TEMA 917 DO STF 
PARA JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO" (TJSP; Direta de 
Inconstitucionalidade 2258181-54.2015.8.26.0000; Relator (a): Amorim 
cantuária; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 18/10/2017; Data de Registro: 
19/10/2017) 
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• 
Dessa forma, não há que se falar em vício de iniciativa por afronta ao artigo 2º 
e aos artigos 61, § 1 º e 84, da Constituição da República Federativa .do Brasil 
de 1988, aplicada por simetria aos municípios. 

Sendo assim, à luz do princípio da simetria, constata-se que o Projeto em 
destaque não padece de inconstitucionalidade formal, eis que não afronta a 
Constituição Federal nos artigos supracitados, que dispõe sobre a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, bem como material, haja vista que não 
impõe obrigações e gastos financeiros pelo Poder Legislativo ao Executivo, por 
conseguinte não afrontando o Princípio da Separação dos Poderes. 

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legais do presente 
projeto de lei. 

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Unhares, o presente Projeto de Lei deverá 
tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como 
ter seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, 
Saúde; Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente uma vez que a 
matéria do pr~sente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas 
regi mentalmente. 

Por fim, as deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA 
QUALIFICADA, e o processo de votação será NOMINAL, conforme 
estabelecem os artigos 138, inciso VIII e 156, § 1 º, respectivamente, todos do 
Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Unhares, após análise e 
apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL À APROVAÇÃO 
DO PRESENTE PROJETO DE LEI, por ser CONSTITUCIONAL. 

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências. 

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de novembro do ano de 
dois mil e vinte e um. 

JOÃO PAUL CO PESSOTTI 
Ju ' · o 

Av. José Tesch, 1021- Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500 . 

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51 



1 "' 
~~d<v~~ 
<t}J~~~ '' dlnWwJv c:g~' 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E REDAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 

Processo nº 007444/2021 

Projeto de Lei Ordinária nº 802/2021 

Autor: Vereador Manoel Messias Caliman 

PLO. DIREITO A TODO SERVIDOR PÚBLICO MORTO 
COMPROVADAMENTE NO ESTRITO CUMPRIMENTO DO 
DEVER FUNCIONAL, NO TERRITÓRIO DESTE MUNICÍPIO, 
TER SEU NOME DADO A UM LOGRADOURO PÚBLICO 
MUNICIPAL AINDA INOMINADO. VIABILIDADE JURÍDICA 
CONSIDERAÇÕES. 

' ' , ' ~ 

Cuida-se de parecer quanto à constitucionalidade e 

legalidade da proposição legislativa em epígrafe, de 

iniciativa do Vereador Manoel Messias Caliman, cujo conteúdo, 

em suma, estabelece que todo servidor público - das esferas 

municipal, estadual e federal - morto comprovadamente no 

estrito cumprimento do dever funcional, no território deste 

Município, terá seu nome dado a um logradouro público 

municipal ainda inominado. 

A matéria foi protocolizada em 25 .10. 2021, prosseguindo 

sua tramitação normal, tendo a Procuradoria da Casa exarado 

parecer favorável ao supracitado projeto de lei, nos termos do 

parecer técnico de fls. 03/06. 
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Ato contínuo, o presente projeto veio a esta Comissão 

(CCJ) para exame e parecer, na forma do art. 62, I, c/c arts. 

63, §2 º, e 64, caput, todos do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Linhares, instituído pela Resolução nº 001/2018. 

Eis, em síntese, o relatório. 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado 

sobre o presente projeto de lei cingir-se-á aos aspectos 

estritamente jurídicos, especialmente com suporte nas matrizes 

constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante. 

Verifica-se, inicialmente, a constitucionalidade formal do 

presente projeto de lei, conforme se observa do art. 30, I, da 

Constituição Federal, bem como do art. 28, I, da Constituição 

Capixaba, porquanto inexiste qualquer vedação que impeça lei 

municipal tratar da matéria aqui abordada, tendo em vista o 

interesse local da proposição. 

Da mesma maneira, mostra-se formalmente constitucional a 

presente propositura no que diz respeito à legitimidade 

parlamentar para deflagrar o procedimento legislativo, por não 

tratar de matéria de competência exclusiva do Chefe do Poder 

Executivo, não abrangendo quaisquer das hipóteses previstas no 

parágrafo único do art. 31 da Lei Orgânica Municipal. 

Aliás, diga-se, estabelece o artigo 15, inciso XIII, da Lei 

Orgânica local caber à 

denominação 

Câmara Municipal legislar sobre 

s e logradouros públicos. 

Página 2 de 4 
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Ao analisar a proposição, verifica-se que a mesma não 

modificou a estrutura dos órgãos e entidades do Poder 

Executivo Municipal, tampouco lhes outorgou novas atribuições. 

Destarte, a CORTE SUPREMA, em sede de repercussão geral 

(ARE-RG 878.911/RJ Tema 917), decidiu que não usurpa a 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 

embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico de servidores públicos. Desse modo, não há falar em 

inconstitucionalidade por vício de iniciativa pelas razões 

supracitadas. 

Deve-se ressaltar que as hipóteses constitucionais de 

iniciativa privativa formam um rol taxativo. Por via de 

consequência, não se presume a reserva de iniciativa, a qual 

deve resultar em face do seu caráter excepcional de 

expressa previsão inscrita no próprio texto da CF, que define, 

de modo taxativo, em catálogo numerus clausus, as hipóteses em 

que essa cláusula de privatividade regerá a instauração do 

processo de formação das leis. 

Configuram a exceção, devendo, portanto, serem 

interpretadas de forma restritiva, sob pena de se esvaziar a 

atividade legislativa do Parlamento. Essa é a posição 

pacificada no âmbito do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito 

estrito, não se presume e nem comporta interpretação 

ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao 

poder de instauração do processo legislativo, deve 

necessariamente de norma constitucional explícita e 

inequívoca. 
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Do mesmo modo, verifica-se a compatibilidade da proposição 

com o regramento disposto na Lei Federal n ° 6. 454/1977, de 

modo que o PLO em análise é materialmente constitucional. 

Quanto ao mérito, pretende o nobre edil estabelecer que 

todo servidor público das esferas municipal, estadual e 

federal morto comprovadamente no estrito cumprimento do 

dever funcional, no território deste Município, terá seu nome 

dado a um logradouro público municipal ainda inominado. Neste 

ponto, maior dificuldade não há, uma vez que o critério 

firmado para homenagear o servidor é objetivo. 

Portanto, a proposição traduz-se em atribuição típica da 

competência legislativa municipal, de modo que não há invasão 

à esfera do Poder Executivo, tampouco ingerência em sua 

organização administrativa. 

Ante o exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação da Câmara Municipal de Linhares/ES - reunida com todos 

os seus membros - é pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do 

Projeto de Lei Ordinária nº 802/2021, de autoria do Vereador 

Manoel Messias Caliman. 

Plenário "Joaquim Calmon", em 23.11.2021. 

Presidente 

UNIOR 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO, ESPORTE, SAÚDE, 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA, OBRAS E MEIO AMBIENTE. 

Ref. ao Processo nº. 007444/2021 

Projeto de Lei Ordinária nº. 802/2021 

Estabelece o direito a todo servidor 
público, das esferas municipal, estadual e 
federal, morto comprovadamente no 
estrito cumprimento do dever funcional 
no território do Município, ter o seu nome 
dado a um logradouro público municipal. 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária, de autoria do Vereador Manoel Messias 

Caliman, tendo por objeto estabelecer o direito a todo servidor público, das esferas municipal, 

estadual e federal, morto comprovadamente no estrito cumprimento do dever funcional no 

território do Município, ter o seu nome dado a um logradouro público municipal, sob a justificativa 

de homenagear o servidor que deu a sua vida em prol da sociedade Linharense, para que seu nome 

não fique esquecido no município, buscando desta forma acolher sua família e amenizar a dor pela 

perda. 

Prima facie registra-se que o Regimento Interno preceitua s 

Comissão emitir Parecer sobre a matéria veiculada nos termos do 

Interno deste Palácio Legislativo: 
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Art. 62. Compete: 

III - à Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte, Saúde, Assistência 
Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente: 

a) exarar parecer sobre matéria atinente à educação em geral, desenvolvimento 
do tmismo, cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico arqueológico, 
artístico, geográfico, artístico e científico, diversões e espetáculos públicos data 
comemorativas, homenagens cívicas e denominações de logradouros públicos, 
práticas espo1tivas e lazer; (grifo nosso) 

À Ilustre Procuradoria às fls. 03/06 emitiu Parecer FAVORÁVEL à aprovação do 

presente projeto de lei, por ser CONSTITUCIONAL, observada a competência legislativa do art. 

15, XIII da Lei Orgânica Municipal, inexistindo vício de iniciativa conforme entendimento 

adotado pelo E. STF pela subsunção da matéria ao Tema 917. No mesmo sentido, às fls. 07/10 o 

Parecer da Ilustre Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), atestou a 

CONSTITUCIONALIDADE formal, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal c/c 28, 

I, da Constituição Estadual, também fazendo referência ao art. 15, XIII da Lei Orgânica Municipal 

e ressaltando verificar compatibilidade da proposição com o regramento disposto na Lei Federal 

nº. 6.454/1977 (Dispõe sobre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos 

públicos, e dá outras providências), atestando a constitucionalidade material do PLO. 

A prestação de homenagens e concessão de honrarias é prática corrente nos 

Municípios, justamente com o intuito de prestigiar pessoas e entidades que, por sua atividade, 

tenham contribuído de algum modo para o desenvolvimento local ou para o bem-estar coletivo. 

Homenageia-se, assim, não só pessoas vivas, como pessoas já falecidas, estas brindadas, muitas 

vezes, com o nome de ruas, edifícios e praças públicas. Não restam dúvidas, portanto, de que se 

trata de matéria de interesse local, inserindo-se na esfera de competência típica do Município ( art. 

30, I, da CRFB/88). 

No mais, inexiste óbicelegal perante a L_ei Federal nº. 6.454/1977 (Dispõe sobre a 

denominação de logradouros. obras. serviços e monumentos públicos, e dá outras providências), 

quanto aos cidadãos os quais se pretende homenagear - servidores ' · os falecidos 
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Pelo exposto, ante a análise e apreciação do projeto em tela, após os Pareceres da 

Procuradoria, da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a Comissão de Educação, Cultura, 

Turismo, Esporte, Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente da Câmara 

Municipal de Linhares é de PARECER FAVORÁVEL ao prosseguimento do Projeto de Lei 

Ordinária, de autoria do Vereador Manoel Messias Caliman, tendo por objeto estabelecer o direito 

a todo servidor público, das esferas municipal, estadual e federal, morto comprovadamente no 

estrito cumprimento do dever funcional no território do Município, ter o seu nome dado a um 

logradouro público municipal, ressalvada com o fim de elidir possível duplicidade de nomes na 

Avenida e Rua pretendidas, a prévia promoção de CARTA CONSULTA junto à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Finanças quando de sua subsunção. 

Em obediência e observância ao Regimento Interno desta Casa, encaminho este 

processo ao Plenário para inclusão do mesmo na pauta da próxima sessão ordinária, uma vez que, 

não há tramitação em outra Comissão Permanente. 

É o PARECER desta Comissão. 

Plenário "Joaquim Calmon", 02 de dezembro de 2021. 
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" CAMARA MUNICIPAL DE LINHARES 

Matéria : PROJETO DE LEI nº 7444/2021 
Autoria : MESSIAS CALIMAN 

R.eunião: 
Data: 
ripo: 
fumo: 
;)uorum: 
2ondicão: 

44º SESSÃO ORDINÁRIA 
06/12/2021 - 21:08:00 às 21:11:12 
Nominal 
Único 
Dois Terços 
12 votos Sim 

fatal de Presentes : 16 Parlamentares 
N.Ordem 

5 
18 
3 
6 
9 

20 
17 -4 
15 
1 

12 
10 
13 
16 

Nome do Parlamentar 
AL YSSON REIS 
AMANTINO PEREIRA PAIVA 
EDIMAR VITORAZZI 
EGMAR, O GUIGUI 
GILSON GATII 
JOHNATAN MARAVILHA 
JUAREZ DONATELLI 
JUNINHO BUGUIU 
MESSIAS CALIMAN 
PROF. ANTONIO CESAR 
RONINHO PASSOS 
ROQUE CHILE 
TARC[SIO SILVA 
THEREZINHA VERGNA 
VICENTINI 
WALDEIR DE FREITAS 

Totais da Votação : SIM 
16 

~esultado da Votação : Aprovado 

\Ilesa Diretora da Reunião : 

Presidente: ROQUE CHILE 
1° Vice Presidente: MESSIAS CALIMAN 

1° EGMAR, O GUIGUI 
ALYSSON REIS 

NÃO 
o 

Partido Voto 
DC Sim 
MDB Sim 
REPUBLICAN Sim 
PSC Sim 
MDB Sim 
PODE Sim 
PV Sim 
PV Sim 
REDE Sim 
PV Sim 
DC Sim 
PSDB Sim 
PSB Sim 
REDE Sim 
REDE Sim 
PTB Sim 

Horário 
21:10:28 
21:10:46 
21:10:07 
21:10:57 
21:10:06 
21:10:24 
21:10:06 
21:09:54 
21:10:07 
21:10:19 
21:11:02 
21:10:02 
21:10:29 
21:10:54 
21:09:57 
21:10:03 

TOTAL 
16 
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PROCESSO Nº 007444/2021 

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 802/2021 

PROCEDÊNCIA: Vereador Manoel Messias Caliman 

REDAÇÃO FINAL 

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Manoel Messias Caliman que 

estabelece o direito a todo servidor público, das esferas municipal, estadual e federal, morto 

comprovadamente no estrito cumprimento do dever funcional no território do Município, ter o seu 

nome dado a um logradouro público municipal. 

O presente projeto foi aprovado em Plenário SEM EMENDAS, de forma que, considerando que 

não foi realizada alteração da redação original, deverá ser encaminhado à Secretaria Legislativa 

para competente autógrafo, com as adequações de técnica legislativa e redacional constantes no 

anexo. 

Linhares/ES, 13 de dezembro de 2021. 

Edyeles Guinhas1 e e 
Assessora de Técnica Legislativa e 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 802/2021 ú'~;;;tJ 

Estabelece o direito a todo servidor 
público, das esferas municipal, 
estadual e federal, morto 
comprovadamente no estrito 
cumprimento do dever funcional no 
território do Município, ter o seu nome 
dado a um logradouro público 
municipal. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber, que o Legislativo Municipal aprovou 
em Sessão Ordinária, o Projeto de Lei Ordinária de autoria do Vereador Manoel Messias Caliman, 
a saber: 

Art. 1 º Fica estabelecido que todo servidor público, das esferas municipal, estadual 
e federal, morto comprovadamente no estrito cumprimento do dever funcional no território do 
Município, terá seu nome dado a um logradouro público municipal ainda inominado, sem prejuízo 
da legislação em vigor sobre a matéria. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Linhares/ES, 13 de dezembro de 2021. 

Edyeles Guinh · e s 
Assessora de Técnica Legislativa edacional 
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